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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 13 ( treze) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 08h30 (oito

horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art. 50 c/c art. 31

do RICRT/CE, foi aberta a 74ª (septuagésima quarta) Sessão Ordinária da 1ª Câmara de Jul-

gamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,  com a presença das Con-

selheiras Ivete Maurício de Lima, Sabrina Andrade Guilhon e dos conselheiros  Geider de Li-

ma Alcântara, Hamilton Gonçalves Sobreira, Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e Pedro

Jorge Medeiros, sob a Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior.  Ausente à ses-

são, por mo<vo jus<ficado o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma?eus Viana Neto. Es<veram

par<cipando por meio virtual os seguintes alunos do Curso de Pós Graduação em em Plane-

jamento Tributário -UNIFAMETRO: Leandro Monteiro, Thaís Helena Silva Viana, Claudio Ema-

nuel de Brito, Joice Elisa Tibúrcio Brito, Carlisiana Muniz Rodrigues,  Pedro Eduardo Barros

Carneiro,  Hanna Caroline Caetano Rodrigues,  José  Aldeni  Araújo  Filho Dayane Machado.

Também presente, secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária

Evaneide Duarte.  Iniciados os trabalhos, o Presidente  indagou aos conselheiros se estes re-

ceberam as  resoluções referentes aos processos:  Relatora:  Andréa arrais  Viana Egypto:

PROC.  Nº.1/00935/2021,  A.I.  Nº.1/202108540,  Geider  de  Lima  Alcântara:  PROC.  Nº.

1/000162/2022, A.I. Nº. 1/ 202200138,  PROC. Nº. 1/000159/2022,  A.I. Nº.1/ 202200141,

PROC.  Nº. 1/000161/2022,  A.I.  Nº.1/ 202200140,  PROC.  Nº. 1/423/2018,  A.I.  Nº.

1/201720476;  Ivete  Maurício  de  Lima: PROC.  Nº.1/002100/2019,  A.I.  Nº.

1/201902213,PROC. Nº. 1/002101/2019,  A.I. Nº. 1/201902214,  PROC. Nº. 1/000669/2022,

A.I. Nº. 1/202206024, PROC. Nº. Viproc 2074959/2017, 04800003052313200008712201716 ,

PROC. Nº.  1/917/2019, 1/201818770 , PROC. Nº. 1/906/2019, 1/201818775 ; Relator Mar-

cus Vinícius de Vasconcelos Maia: PROC. Nº. 1/668/2019 , A.I. Nº. 202206023, Relatora: Sa-
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brina Andrade Guilhon: PROC. Nº. 1/000938/2021, A.I. Nº. 1/202108535; Relatora Ana Mõ-

nica Filgueiras Menescal: PROC. Nº. 1/1406/2016, A.I. Nº.1/201604612. Em seguida, as reso-

luções foram aprovadas pelos membros da câmara. ORDEM DO DIA: PROCESSO DE RECUR-

SO No.: 1/4034/2019. A.I.: 1/201913310. RECORRENTE: SBF COMÉRCIO DE PRODUTOS ES-

PORTIVOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A)

RELATOR(A): MARCUS VINÍCIUS DE VASCONCELOS MAIA. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julga-

mento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto,

resolve, preliminarmente, por unanimidade de votos, pelo afastamento da nulidade do jul-

gamento singular (em face do indeferimento injus<ficado do pedido de produção de prova

pericial), considerando que o contribuinte, inobstante formalmente cien<ficado na 58ª ses-

são ordinária, realizada em 05 de setembro de 2023, na pessoa de seu advogado, presente

para a realização de sustentação oral do recurso ordinário naquela ocasião, agiu em desacor-

do com o disposto no art. 83, III, da Lei nº 18.185/2022, não tendo formulado quesitos de

forma clara, obje<va e específica, necessários à elucidação dos fatos, nem juntado documen-

tação que demonstre a origem do crédito fiscal apropriado em fevereiro de 2016, inexis<ndo

demonstração de correlação entre as notas fiscais emi<das em 2012 e 2013  que  compro-

vem a origem do crédito extemporâneo.  No mérito, resolve, de forma unânime, negar  pro-

vimento ao recurso ordinário interposto para confirmar a decisão exarada no julgamento

singular, para manter a PROCEDÊNCIA da acusação fiscal, nos termos do voto do conselheiro

relator,  não tendo a autuada cumprido com ônus da prova que lhe assiste, nos termos do

art. 373, II, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo administra<vo tributário, na for-

ma do art. 103 da Lei nº 18.185/2022, vez que a recorrente não trouxe aos autos qualquer

elemento probatório que fundamentasse a legi<midade do aproveitamento extemporâneo

de créditos fiscais em sua conta gráfica. Presentes à sessão, de forma virtual, os alunos da

Especialização em Planejamento e Legislação Tributária da UNIFAMETRO. O representante

da Douta Procuradoria Geral do Estado esteve ausente da sessão, por mo<vo jus<ficado.

PROCESSO DE RECURSO No.: 1/4035/2019. A.I.: 1/201913173. RECORRENTE: SBF COMÉR-

CIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-

CIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): MARCUS VINÍCIUS DE VASCONCELOS MAIA. DECISÃO:

A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso

ordinário interposto, resolve, preliminarmente, por unanimidade de votos, pelo afastamento
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da nulidade do julgamento singular (em face do indeferimento injus<ficado do pedido de

produção de prova pericial), considerando que o contribuinte, inobstante formalmente cien-

<ficado na 58ª sessão ordinária, realizada em 05 de setembro de 2023, na pessoa de seu ad-

vogado, presente para a realização de sustentação oral do recurso ordinário naquela ocasi-

ão, agiu em desacordo com o disposto no art. 83, III, da Lei nº 18.185/2022, não tendo feito

pedido de forma clara, obje<va e específica, necessários à elucidação dos fatos, rela<vamen-

te à junção de determinados produtos, constantes no levantamento e que embasaram a au-

tuação fiscal. No mérito, resolve, de forma unânime, negar  provimento ao recurso ordinário

interposto para confirmar a decisão exarada no julgamento singular, para manter a PROCE-

DÊNCIA da acusação fiscal, nos termos do voto do conselheiro relator, não tendo a autuada

cumprido com ônus da prova que lhe assiste, nos termos do art. 373, II, do CPC, aplicável

subsidiariamente  ao  processo  administra<vo  tributário,  na  forma  do  art.  103  da  Lei  nº

18.185/2022, vez que a recorrente não trouxe aos autos qualquer elemento probatório que

fundamentasse a modificação do levantamento quan<ta<vo de estoque realizado.  Desta-

que-se que também restou afastada, por unanimidade de votos, a suscitação do caráter con-

fiscatório da penalidade aplicada, por não assis<r competência ao CONAT no que per<ne à

declaração de incons<tucionalidade de norma. Presentes à sessão, de forma virtual, os alu-

nos da Especialização em Planejamento e Legislação Tributária da Unifametro. O represen-

tante da Douta Procuradoria Geral do Estado esteve ausente da sessão, por mo<vo jus<fica-

do.  PROCESSO DE RECURSO No.: 1/4036/2019. A.I.: 1/201913174. RECORRENTE: SBF CO-

MÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RE-

CORRIDO: AMBOS. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA. A 1ª Câ-

mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordiná-

rio interposto,  resolve,  por  unanimidade de votos,  negar-lhe provimento,  confirmando a

PROCEDÊNCIA da  ação fiscal, para: 1 - indeferir a preliminar de nulidade do julgamento de

primeira instância, uma vez que todas as matérias foram apreciadas, ainda que de forma su-

cinta. 2- negar a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, uma vez que constam

na autuação, os elementos imprescindíveis para a materialização da acusação fiscal  ; indefe-

rir o pedido de realização de perícia uma vez que a Contribuinte não trouxe mínimos ele-

mentos de defesa, nem as alterações a serem realizadas no levantamento fiscal de forma es-

pecífica, clara e obje<va conforme determina o Art. 83 da Lei n°:18.185/2022; 3 - Deixar de
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conhecer do pedido de redução da multa diante de seu caráter confiscatório, uma vez que

foi aplicado o <po legal per<nente e descabe, no âmbito de procedimento administra<vo tri-

butário,  o controle de cons<tucionalidade de norma legal.  PROCESSO DE RECURSO No.:

1/4037/2019. A.I.:  1/201913178. RECORRENTE: SBF COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTI-

VOS  S/A  E  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  RECORRIDO:  AMBOS

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA.DECISÃO: A 1ª Câmara de Jul-

gamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário e do ree-

xame necessário interpostos, resolve, por unanimidade de votos, negar provimento a ambos

os recursos ordinário, confirmando a PARCIAL PROCEDÊNCIA ação fiscal, para: 1 - indeferir a

preliminar de nulidade do julgamento de primeira instância, uma vez que todas as matérias

foram apreciadas, ainda que de forma sucinta. 2- negar a preliminar de nulidade por cercea-

mento de defesa, uma vez que constam na autuação, os elementos imprescindíveis para a

materialização da acusação fiscal  ; indeferir o pedido de realização de perícia uma vez que a

Contribuinte não trouxe mínimos elementos de defesa, nem as alterações a serem realizadas

no levantamento fiscal de forma específica, clara e obje<va conforme determina o Art. 83 da

Lei n°:18.185/2022; 3 - Deixar de conhecer do pedido de redução da multa diante de seu ca-

ráter confiscatório, uma vez que foi aplicado o <po legal per<nente e descabe, no âmbito de

procedimento administra<vo tributário, o controle de cons<tucionalidade de norma legal.

PROCESSO DE RECURSO No.: 1/3184/2018. A.I.:  1/201806702. RECORRENTE:  SUPPORTE

ARMAZENAGEM VENDAS E LOGÍSTICA INTEGRADA LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-

MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA

DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer

do recurso ordinário interposto, resolve, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

curso ordinário, confirmando a PROCEDÊNCIA ação fiscal, para: 1 - indeferir a preliminar de

nulidade do julgamento de primeira instância, uma vez que todas as matérias foram aprecia-

das, ainda que de forma sucinta. 2- negar a preliminar de nulidade por erro na capitulação

legal; 3- divergência de valores  .  E p 4- negar, no mérito, os fundamentos invocados pelo

contribuinte por ausência de consistência, mantendo a decisão monocrá<ca, com os mes-

mos fundamento  que embasaram a autuação. Quanto ao mérito, concluiu-se que as disposi-

ções do Protocolo ICMS 85/2008 somente se aplicam aos Estados de Amazonas e Minas ge-

rais, e inobstante tenha o Estado do Ceará, juntamente com as demais unidades federadas,
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se manifestado favoravelmente à celebração desse ajuste, de forma unânime, nos termos da

Ata da 134a reunião ordinária da comissão técnica permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, e

em conformidade com os ar<gos 38 a 40 do Convênio ICMS 133/97, que aprova o regimento

do Confaz, os efeitos jurídicos de referido instrumento não são aplicáveis ao Estado do Cea-

rá. Ademais, destaque-se que o Convênio ICMS 26/03 é meramente autoriza<vo, ou seja, não estabelece auto-

ma<camente qualquer relação jurídica imposi<va se não for expressamente regulamentado no âmbito interno

de cada unidade federada. A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por encer-

rados os trabalhos, tendo antes  realizado os ajustes e leitura da ata da 73ª sessão, em segui-

da convocou os membros da Câmara para par<ciparem da sessão a realizar-se  no período

de  14 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar eu, Evaneide Duarte Vieira, Se-

cretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pelo Se-

nhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior

PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira

Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 14 ( quatorze) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 08h30

(oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art. 50 c/c art.

31 do RICRT/CE, foi aberta a 75ª (septuagésima quinta) Sessão Ordinária da 1ª Câmara de

Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,  com a presença das

Conselheiras Ivete Maurício de Lima, Sabrina Andrade Guilhon e dos conselheiros Felipe Sil-

veira Gurgel do Amaral,  Geider de Lima Alcântara,  Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e

Pedro Jorge Medeiros, sob a Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior.  Também

presente à sessão,  o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma=eus Viana Neto.  Também presente,

secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária Evaneide Duarte.

Iniciados os trabalhos, o Presidente  indagou aos conselheiros se estes receberam a ata da

74ª sessão e as  resoluções referentes aos processos: Relator Felipe Silveira Gurgel do Ama-

ral: PROC. Nº.1/3105/2019, A.I. Nº.1/201905443, PROC. Nº. 1/937/2021  A.I. Nº.202108542,

PROC. Nº.  1/3833/2019, A.I. Nº.201909906. Após os ajustes sugeridos a ata da 74ª sessão

foi lida e aprovada. Em seguida, as resoluções elencadas foram também aprovadas pelos

membros da Câmara.  ORDEM DO DIA:  PROCESSO DE RECURSO No.:  1/3357/2016.  A.I.:

1/201617588. RECORRENTE: POLI-NUTRI ALIMENTOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-

MENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  CONSELHEIRO(A)  RELATOR(A):  FELIPE  SILVEIRA  GURGEL  DO

AMARAL. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após

conhecer do recurso ordinário interposto, resolve, preliminarmente, por unanimidade de vo-

tos, dar  provimento ao recurso ordinário interposto para reformar a decisão de procedência

exarada no julgamento singular, para declarar EXTINTO o auto de infração, com fundamento

no art. 3º do Lei Nº 17.771/2021, combinado com o art. 94, inciso IV  da Lei 18.185/2022 e o

art. 106, inciso II, alínea “a” do CTN, nos termos do voto do conselheiro relator e em confor-

midade com o entendimento do representante da Douta Procuradoria Geral do Estado. Pre-
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sente à sessão realizando sustentação oral,  o advogado Dr. Schubert de Farias Machado.

PROCESSO DE RECURSO No.: 1/3358/2016. A.I.: 1/201617587. RECORRENTE: POLI-NUTRI

ALIMENTOS  S/A.  RECORRIDO:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): FELIPE SILVEIRA GURGEL DO AMARAL. DECISÃO:  A 1ª Câ-

mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordiná-

rio interposto, resolve, preliminarmente, por unanimidade de votos, dar  provimento ao re-

curso ordinário interposto para reformar a decisão de procedência exarada no julgamento

singular, para declarar  EXTINTO  o auto de infração, com fundamento no art. 3º do Lei Nº

17.771/2021, combinado com o art. 94, inciso IV  da Lei 18.185/2022 e o  art. 106, inciso II,

alínea “a” do CTN, nos termos do voto do conselheiro relator e em conformidade com o en-

tendimento do representante da Douta Procuradoria Geral do Estado. Presente à sessão rea-

lizando sustentação oral, o advogado Dr. Schubert de Farias Machado.  PROCESSO DE RE-

CURSO No.: 1/1908/2016. A.I.: 1/201315381. RECORRENTE: NEWLAND VEÍCULOS S/A. RE-

CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): PE-

DRO JORGE MEDEIROS. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-

butários, após conhecer do   recurso ordinário interposto, resolve, por  unanimidade de vo-

tos, dar provimento ao recurso, para determinar o RETORNO À 1ª INSTÂNCIA   para a reali-

zação de novo julgamento, nos termos do voto do conselheiro relator, para que sejam anali-

sadas as alegações referentes à existência, no  levantamento quanLtaLvo  de estoque mer-

cadorias, de operações de saídas  com cupons fiscais duplicados ou triplicados, de cupons fis-

cais cancelados e a consideração de  produtos  no levantamento fiscal efetuado que  não  ca-

racterizam aLvidade de mercancia (brindes, aLvo imobilizado e material para uso e consu-

mo), decisão com fulcro no art. 120 do Decreto 35.010/2022   e em conformidade com a ma-

nifestação oral do representante da douta Procuradoria-Geral do Estado. Presente à sessão

realizando sustentação oral do recurso, a advogada Talita Moura.  PROCESSO DE RECURSO

No.: 1/368/2019. A.I.: 1/201814105. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-

TÂNCIA.  RECORRIDO:  SAMPAIO  &  OLIVEIRA-ME.  CONSELHEIRO(A)  RELATOR(A):  PEDRO

JORGE MEDEIROS. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributá-

rios, após conhecer do   recurso ordinário interposto, resolve, de forma unânime, negar pro-

vimento ao reexame necessário,  para confirmar a decisão monocráLca e julgar  PARCIAL

PROCEDENTE a acusação fiscal,  nos termos do voto do conselheiro relator e em conformida-
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de com a manifestação oral do representante da douta Procuradoria- Geral do Estado. PRO-

CESSO DE RECURSO No.: 1/645/2022. A.I.: 1/202204490. RECORRENTE: METALÚRGICA CE-

ARENSE S/A MECESA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSE-

LHEIRO(A) RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento

decide, por maioria de votos, conhecer do Recurso Ordinário, dando-lhe provimento para

julgar IMPROCEDENTE o lançamento, em face da descaracterização da infração de aprovei-

tamento de crédito indevido, tendo em vista que, em consulta ao SPED/EFD da autuada fi-

cou constatado a existência de saldo credor conLnuado (2018 e 2019) em valor muito supe-

rior ao indicado na autuação. Acrescenta ainda que, a autoridade fiscal se deteve a recalcu-

lar o coeficiente de creditamento nas operações com aLvo permanente e o valor do crédito

que entende indevido, desconsiderando totalmente a conta gráfica do contribuinte, falha

metodológica que levou á conclusão equivocada de descumprimento da obrigação principal.

Oportuno registrar que, a Conselheira Relatora Ivete Maurício de Lima se manifestou contrá-

ria ao reenquadramento da penalidade proposto pelo representante da Procuradoria Geral

do Estado, para a atenuante (10%) prevista no § 5º do art. 123 da Lei nº 12.670/96 e suas al-

terações, pois a seu ver, implicaria em inovação do feito fiscal, que originariamente se ampa-

ra na premissa de que houve o efeLvo “aproveitamento” de crédito, sendo devido ICMS e

MULTA, enquanto que efeLvamente trata de situação fáLca diversa,  o mero registro de

crédito indevido não aproveitado (multa autônoma). Foi único voto discordante, a conselhei-

ra Sabrina Andrade Guilhon que se manifestou pela parcial procedência da acusação fiscal,

com  a  aplicação  da  atenuante  prevista  no   art.  123,  parágrafo  5º,  inciso  I   da  Lei  Nº

12.670/96, multa autônoma de 10% devido ao fato de o contribuinte apresentar saldo cre-

dor declarado durante todo o período fiscalizado, posição esta em conformidade  com a ma-

nifestação oral  do representante da douta Procuradoria-Geral do Estado.  A  SSUNTOS GE  -  

RAIS: Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes  con-

vocado  os membros da Câmara para parLciparem da 76ª sessão a realizar-se  no dia  16 de

novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar eu, Evaneide Duarte Vieira, Secretária

da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor  Presi-

dente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior

PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira

Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 76ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 08h30

(oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art. 50 c/c art.

31 do RICRT/CE, foi aberta a 76ª (septuagésima sexta) Sessão Ordinária da 1ª Câmara de Jul-

gamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,  com a presença das Con-

selheiras Ivete Maurício de Lima, Sabrina Andrade Guilhon e dos conselheiros  Geider de Li-

ma Alcântara, José Parente Prado Neto, Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e Pedro Jorge

Medeiros, sob a Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior.  Presente à sessão,  o

Sr. Procurador do Estado Dr. Ma>eus Viana Neto.  Também presente, secretariando os tra-

balhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária Evaneide Duarte.  Iniciados os traba-

lhos, o Presidente  indagou aos conselheiros se estes receberam a ata da 75ª sessão e as  re-

soluções referentes aos processos: Relator Pedro Jorge Medeiros PROC. Nº.1/2145/2019,

A.I. Nº.1/201902210, PROC. Nº.  1/2137/2019, A.I. Nº.1/201902212. Após os ajustes sugeri-

dos a ata da 75ª sessão foi lida e aprovada. Em seguida, as resoluções elencadas foram tam-

bém aprovadas pelos membros da Câmara.  ORDEM DO DIA: PROCESSO DE RECURSO No.:

1/753/2022. A.I.: 1/202208467. RECORRENTE: COMERCIAL DE MIUDEZAS FREITAS. RECOR-

RIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): MARCUS

VINÍCIUS DE VASCONCELOS MAIA. DECISÃO:  Na forma regimental, o presidente da 1ª Câ-

mara de julgamento, Dr. Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior, concedeu VISTA do processo

à conselheira Sabrina Andrade Guilhon, conforme art. 14, IV da Portaria Nº 463/2022, para

que sejam realizadas as verificações necessárias ao deslinde da questão, principalmente em

relação à metodologia de apuração do estoque final realizada pelo agente autuante em con-

fronto com o valor declarado pelo contribuinte, nos termos do art. 8º da IN 46/2013, ficando

definido que o processo deverá ser brevemente colocado em nova pauta de julgamento a

ser  definida.  Presentes à sessão para sustentação oral do recurso os advogados Dr.  Carlos
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César Souza Cintra e  João Felipe Gurjão.  PROCESSO DE RECURSO No.:  1/750/2022.  A.I.:

1/202208451. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA . RECORRIDO: CO-

MERCIAL  DE  MIUDEZAS  FREITAS.  CONSELHEIRO(A)  RELATOR(A):  MARCUS  VINÍCIUS  DE

VASCONCELOS MAIA. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tribu-

tários, após conhecer do reexame necessário interposto, resolve, por voto de desempate da

Presidência, em negar-lhe provimento, decidindo pela declaração de NULIDADE MATERIAL

da acusação fiscal, com fundamento no art. 3º, II, do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023,

tendo em vista a existência de falhas relacionadas à moJvação e ao conteúdo do ato  de

lançamento,  com repercussão  na   idenJficação   da  ocorrência  do  fato  gerador  da obri-

gação tributária ou na determinação da matéria tributável e do tributo devido, em virtude

da insuficiência de provas, restando assente que as conclusões constantes do relato da infra-

ção e das próprias informações complementares ao auto de infração, bem como a própria

documentação que instruiu a autuação fiscal, resultou em incerteza e iliquidez do lançamen-

to tributário. Foi voto divergente, a conselheira Ivete Maurício de Lima, acompanhada pelos

conselheiros Geider de Lima Alcântara e Pedro Jorge Medeiros, que concluíram pela impro-

cedência do feito fiscal, em razão da aJpicidade da conduta praJcada pela autuada. O repre-

sentante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se manifestou pela nulidade material da

ação fiscal, pelos moJvos acima elencados. Presente à sessão, realizando sustentação oral,

os advogados, Drs. Carlos César Souza Cintra e João Felipe Gurjão. PROCESSO DE RECURSO

No.: 1/256/2022. A.I.: 1/202201119. RECORRENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS  S/A.

RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A):

IVETE MAURÍCIO DE LIMA.  DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos

Tributários, após conhecer do Recurso Ordinário interposto resolve, por maioria de votos

dar provimento, para acolher a tese de NULIDADE suscitada pela Recorrente, configurada na

inaplicabilidade da metodologia amparada no art. 827, § 8º, inciso IV do RICMS, uma vez que

o pressuposto estabelecido é o de que receitas sejam auferidas (vendas) no exercício fiscali-

zado, fato que não condiz com as operações realizadas por unidade auxiliar (depósito fecha-

do). Cabe  ressaltar que, recai sobre a autuada na condição de depósito fechado a obrigatori-

edade de retornar as mercadorias remeJdas pelo depositante (estabelecimento industrial)

na mesma quanJdade e no mesmo valor, considerando a vinculação de tais operações, não

se mostrando adequada a metodologia de comparar o preço médio das entradas com o pre-
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ço médio das saídas, como procedeu o autuante. Por tais razões, conclui-se que o levanta-

mento fiscal contém vícios materiais que geram insegurança e incerteza na liquidez do crédi-

to tributário, o que leva a decidir pela NULIDADE MATERIAL com fundamento no art. 3º do

com fundamento no art. 3º do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023. Decisão em conformida-

de com a manifestação do representante da Procuradoria Geral do Estado. Oportuno regis-

trar que, diante da nulidade material declarada, tornou-se desnecessária a apreciação das

demais questões preliminares e de mérito. A Conselheira Sabrina Guilhon votou pela PROCE-

DÊNCIA do feito fiscal, raJficando os fundamentos apresentados pela fiscalização e pelo jul-

gador de Primeira Instância. Presente à sessão para sustentação oral do recurso o advogado

Dr.  Marcos Vieira  Mendes.  PROCESSO DE RECURSO No.: 1/250/2022. A.I.: 1/202201120.

RECORRENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS  S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-

TO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA. DECISÃO:

A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do Recurso

Ordinário interposto resolve, por maioria de votos dar provimento, para acolher a tese de

nulidade suscitada pela Recorrente, configurada na inaplicabilidade da metodologia ampara-

da no art. 827, § 8º, inciso IV do RICMS, uma vez que o pressuposto estabelecido é o de que

receitas sejam auferidas (vendas) no exercício fiscalizado, fato que não condiz com as opera-

ções realizadas por unidade auxiliar (depósito fechado). Cabe  ressaltar que, recai sobre a

autuada na condição de depósito fechado a obrigatoriedade de retornar as mercadorias re-

meJdas pelo depositante (estabelecimento industrial) na mesma quanJdade e no mesmo

valor, considerando a vinculação de tais operações, não se mostrando adequada a metodo-

logia de comparar o preço médio das entradas com o preço médio das saídas, como proce-

deu o autuante. Por tais razões, conclui-se que o levantamento fiscal contém vícios materiais

que geram insegurança e incerteza na liquidez do crédito tributário, o que leva a decidir pela

NULIDADE MATERIAL com fundamento no art. 3º do com fundamento no art. 3º do Provi-

mento CRT/CONAT nº 02/2023. Decisão em conformidade com a manifestação do represen-

tante da Procuradoria Geral do Estado. Oportuno registrar que, diante da nulidade material

declarada,  tornou-se  desnecessária  a  apreciação  das  demais  questões  preliminares  e  de

mérito. A Conselheira Sabrina Guilhon votou pela PROCEDÊNCIA do feito fiscal, raJficando

os fundamentos apresentados pela fiscalização e pelo julgador de Primeira Instância.   Pre-

sente à sessão para sustentação oral do recurso o advogado Dr.  Marcos Vieira  Mendes.
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PROCESSO DE RECURSO No.: 1/251/2022. A.I.: 1/202201121. RECORRENTE: YPIOCA INDUS-

TRIAL DE BEBIDAS  S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSE-

LHEIRO(A) RELATOR(A): PEDRO JORGE MEDEIROS. DECISÃO:   A 1ª Câmara de Julgamento

do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do Recurso Ordinário interposto resol-

ve, por maioria de votos dar provimento, para acolher a tese de NULIDADE suscitada pela

Recorrente, configurada na inaplicabilidade da metodologia amparada no art. 827, § 8º, inci-

so IV do RICMS, uma vez que o pressuposto estabelecido é o de que receitas sejam auferidas

(vendas) no exercício fiscalizado, fato que não condiz com as operações realizadas por unida-

de auxiliar (depósito fechado). Cabe  ressaltar que, recai sobre a autuada na condição de de-

pósito fechado a obrigatoriedade de retornar as mercadorias remeJdas pelo depositante

(estabelecimento industrial) na mesma quanJdade e no mesmo valor, considerando a vincu-

lação de tais operações, não se mostrando adequada a metodologia de comparar o preço

médio das entradas com o preço médio das saídas, como procedeu o autuante. Por tais ra-

zões, conclui-se que o levantamento fiscal contém vícios materiais que geram insegurança e

incerteza na liquidez do crédito tributário, o que leva a decidir pela NULIDADE MATERIAL

com fundamento no art. 3º do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023. Decisão em conformida-

de com a manifestação do representante da Procuradoria Geral do Estado. Oportuno regis-

trar que, diante da nulidade material declarada, tornou-se desnecessária a apreciação das

demais questões preliminares e de mérito. A Conselheira Sabrina Guilhon votou pela proce-

dência do feito fiscal, raJficando os fundamentos apresentados pela fiscalização e pelo julga-

dor de Primeira Instância.  Presente à sessão para sustentação oral do recurso o advogado

Dr.  Marcos Vieira  Mendes. A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por

encerrados os trabalhos, tendo antes  convocado  os membros da Câmara para parJciparem

da 76ª sessão a realizar-se  no dia  17 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar

eu, Evaneide Duarte Vieira, Secretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim

subscrita e assinada pelo Senhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior
PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira
Secretária da 1ª Câmara

Ata 76ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários, aos 16 de Novembro de 2023



1

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 17 (dezessete) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 08h30

(oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art. 50 c/c art.

31 do RICRT/CE, foi aberta a 77ª (septuagésima sé/ma) Sessão Ordinária da 1ª Câmara de

Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,   realizada de forma

ITINERANTE nas dependências do Sebrae Ceará - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Em-

presas do Ceará em deferência à Federação das Associações Comerciais do Estado do Cea-

rá -FACC,  sob a Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior. Presentes à Sessão as

Conselheiras Ivete Maurício de Lima, Sabrina Andrade Guilhon e dos conselheiros,  Geider de

Lima Alcântara, José Parente Prado Neto,   Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e Pedro Jor-

ge Medeiros.  Presente à sessão, o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma=eus Viana Neto. Tam-

bém presente, secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária

Evaneide Duarte.  Iniciada a sessão, o presidente da 1ª Câmara passou a palavra ao presiden-

te do Conat, Dr. Victor Hugo Cabral de Morais Júnior, que proferiu breve palestra sobre a

missão, estrutura e funcionamento do Conat. Em sequência, o presidente da 1ª Câmara  deu

início  aos  trabalhos.   ORDEM  DO  DIA:  PROCESSO  DE  RECURSO  No.:  1/241/2019.  A.I.:

1/201816580. RECORRENTE: D&G COMÉRCIO DE AUTOPEÇAS LTDA RECORRIDO: CÉLULA

DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LIMA AL-

CÂNTARA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após

conhecer do recurso ordinário interposto, resolve, por unanimidade de votos,  dar  parcial

provimento para reformar a decisão de procedência proferida no julgamento monocráAco,

para julgar PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, para excluir do levantamento as notas

fiscais referentes a operações não comprovadamente realizadas, conforme ficou individuali-

zado e comprovado pelo recorrente,  nos termos do voto do conselheiro relator e em con-

formidade com manifestação oral em sessão do representante da Procuradoria-Geral do Es-
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tado. A conselheira Sabrina Guilhon votou com o relator destacando que a fiscalização deve

verificar sempre o fato ocorrido em relação às notas fiscais que estão sendo objeto da autua-

ção. Neste caso, as notas  desAnadas à  autuada são de operações que não ocorreram de fa-

to e para constatar isso seria necessária uma análise dos documentos fiscais que citam as

notas que anulam a respecAva operação e das notas de entrada emiAdas pelo próprio forne-

cedor. No caso  concreto em questão, não foi feita análise acerca de tais aspectos. Presente

à sessão realizando sustentação oral do recurso, o advogado Dr. Lucas Pinheiro. PROCESSO

DE RECURSO No.: 1/242/2019. A.I.: 1/201816576. RECORRENTE: D&G COMÉRCIO DE AU-

TOPEÇAS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A)

RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento decide, co-

nhecer do Recurso Ordinário e dar parcial provimento para julgar PARCIAL PROCEDENTE a

autuação, por  unanimidade de votos, acatando a tese da Recorrente de exclusão de 13 (tre-

ze) notas fiscais, das 15(quinze) que foram objeto da autuação, conforme comprovado nos

DOC. 02 e 03, que foram anexados na impugnação. ManAda na base de cálculo somente  em

relação às NF-e de nº 185909 e 10.875, que somam o valor de R$ 9.343,61 e resulta na MUL-

TA autônoma equivalente a  20% (R$ 1.868,72). Registre-se que o sujeito passivo realizou pa-

gamento da parte incontroversa, em 23/11/2018, no valor de R$ 392,42 (multa), conforme

DAE nº 2018.05.007292400, para fins de exAnção do crédito tributário. Por fim, importante

observar que foram incluídas indevidamente no levantamento fiscal, 10 (dez) notas fiscais

que não se referem a vendas desAnadas à autuada (entrada interestadual), mas, sim,  a no-

tas  fiscais  em entradas  emiAdas  pelo  suposto  estabelecimento  vendedor.  Entendimento

consoante á conselheira Sabrina Guilhon que  votou com a relatora destacando que a fiscali-

zação deve verificar sempre o fato ocorrido em relação às notas fiscais que estão sendo ob-

jeto da autuação. Neste caso, as notas  desAnadas à  autuada são de operações que não

ocorreram de fato e para constatar isso seria necessária uma análise dos documentos fiscais

que citam as notas que anulam a respecAva operação e das notas de entrada emiAdas pelo

próprio fornecedor. No caso  concreto em questão, não foi feita análise acerca de tais aspec-

tos. Decisão em conformidade com a manifestação oral do representante da Procuradoria-

Geral do Estado. Presente à sessão realizando sustentação oral do recurso, o advogado Dr.

Lucas Pinheiro.  A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por encerrados

os trabalhos, tendo antes  convocado  os membros da Câmara para parAciparem da 78ª ses-
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são a realizar-se  no dia  20 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar eu, Eva-

neide Duarte Vieira, Secretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita

e assinada pelo Senhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior

PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira

Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT  
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.
Aos 20 (vinte ) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às 08h30

(oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art. 50 c/c

art. 31 do RICRT/CE, foi aberta a 78ª (septuagésima oitava) Sessão Ordinária da 1ª Câma-

ra de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,   sob a Presi-

dência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior. Presentes à Sessão as Conselheiras Ivete

Maurício de Lima, Sabrina Andrade Guilhon e dos conselheiros, Geider de Lima Alcântara,

José Parente Prado Neto,   Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e Pedro Jorge Medeiros.

Presente à sessão, o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma<eus Viana Neto. Também presente,

secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária Evaneide Duar-

te.  Iniciado os trabalhos o presidente deu início aos julgamentos: ORDEM DO DIA: PRO-

CESSO DE RECURSO No.: 1/119/2019. A.I.: 1/201811898. RECORRENTE: DISTRIBUIDORA

DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO

DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): SABRINA ANDRADE GUILHON. DECI-

SÃO:   A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do

recurso ordinário interposto resolve, por voto de desempate da presidência, preliminar-

mente afastar, com fundamento no art. 91, parágrafos 6º e 7º da Lei 18.185/2022, a nuli-

dade do julgamento singular.  A Conselheira Relatora Sabrina Andrade Guilhon(relatora

original)  resolveu por não acatar tal pedido em virtude de que o contribuinte poderia ter

trazido as questões de mérito em seu recurso ordinário e pelo fato de que a julgadora sin-

gular moGvou a manutenção da penalidade imposta, não causando nenhum prejuízo à

parte, vez que a penalidade   vigente à época do fato gerador, a inserta no art. 123, III, a"

da Lei n° 12.670/96, com redação da Lei n°13.418/2003, é a mesma aplicada pelo autuan-

te (30%) na forma demonstrada  nas Informações Complementares, posicionamento este

que  foi acompanhado pelo Conselheiro Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia  e pela Con-

selheira Ivete  Maurício de Lima. Votaram pelo retorno do julgamento à 1a instância, os

Conselheiros Geider de Lima Alcântara, Pedro Jorge Medeiros e José Parente Prado Neto.

No mérito, resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para  reformar a decisão de

procedência proferida no julgamento singular, para declarar a  NULIDADE MATERIAL  do
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feito fiscal, nos termos do voto da conselheira  Ivete Maurício de Lima, designada para

elaborar a resolução por ter proferido o primeiro voto divergente e vencedor, que  enten-

deu pela nulidade  do feito fiscal com fundamento no art. 3º, II  do Provimento CRT/CO-

NAT nº 02/2023,  e por entender que, não obstante conste nos autos (CD ANEXO), a base

de dados (EFD e NF-e) uGlizada para elaboração do levantamento quanGtaGvo de estoque

diário, não há na planilha que serviu de prova da autuação, a indicação do nº do docu-

mento fiscal de entrada e de saída, com informações necessárias e individualizadas, que

permitam ao sujeito passivo o exercício pleno de defesa e ao julgador aferir a liquidez e

certeza do crédito tributário. Ressalta que, a ausência das informações relaGvas aos docu-

mentos fiscais de entrada e de saída na planilha que embasa a autuação, os quais compu-

seram diariamente a equação matemáGca, faz recair sobre o sujeito passivo e a autorida-

de julgadora a obrigação de fazer uma recomposição do levantamento fiscal paralela ao

da fiscalização, para somente assim atestar a liquidez e certeza do crédito tributário, fato

que configura insuficiência de prova, em consonância com o art. 3º, inciso II do Provimen-

to nº 02/2023,  sendo acompanhada nesse entendimento pelos Conselheiros Geider de Li-

ma Alcântara,  José Parente Prado Neto  e Pedro Jorge Medeiros. A conselheira Sabrina

Andrade Guilhon foi voto discordante e defendeu a procedência da acusação fiscal, em fa-

ce do entendimento de que resta evidenciado o ilícito descrito na peça inicial, subme-

tendo-se o sujeito passivo ao pagamento do ICMS e da sanção prevista no Art. 123, III, “a”

da Lei n° 12.670/96, com redação dada pela Lei n° 13.418/03, sendo acompanhada nesse

entendimento pelo conselheiro Marcus Vinícius  de Vasconcelos Maia. O representante da

Douta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou pela procedência do feito fiscal, com

os mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina Andrade Guilhon. Presente à sessão, re-

alizando sustentação oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto.  PROCESSO DE RECURSO

No.: 1/361/2019. A.I.: 1/2018111909. RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE

PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): SABRINA ANDRADE GUILHON. DECISÃO:   A 1ª Câmara de

Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário in-

terposto resolve, por voto de desempate da presidência, preliminarmente afastar, com

fundamento no art. 91, parágrafos 6º e 7º da Lei 18.185/2022, a nulidade do julgamento

singular. A Conselheira Relatora Sabrina Andrade Guilhon(relatora original)  resolveu por

não acatar tal pedido em virtude de que o contribuinte poderia ter trazido as questões de

mérito em seu recurso ordinário e pelo fato de que a julgadora singular moGvou a manu-

tenção da penalidade imposta, não causando nenhum prejuízo à parte, vez que a penali-

dade   vigente à época do fato gerador, a inserta no art. 123, III, a" da Lei n° 12.670/96,

com redação da Lei n°13.418/2003, é a mesma aplicada pelo autuante (30%) na forma de-

monstrada  nas Informações Complementares, posicionamento este que  foi acompanha-
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do pelo Conselheiro Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia  e pela Conselheira Ivete Maurí-

cio de Lima. Votaram pelo retorno do julgamento à 1a instância, os Conselheiros Geider de

Lima Alcântara, Pedro Jorge Medeiros e José Parente Prado Neto.  No mérito, resolve, por

maioria de votos, dar provimento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no

julgamento singular, para declarar a  NULIDADE MATERIAL  do feito fiscal, nos termos do

voto da conselheira Ivete Maurício de Lima, designada para elaborar a resolução por ter

proferido o primeiro voto divergente e vencedor, que  entendeu pela nulidade  do feito

fiscal com fundamento no art. 3º, II  do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023,  e por enten-

der que, não obstante conste nos autos (CD ANEXO), a base de dados (EFD e NF-e) uGliza-

da para elaboração do levantamento quanGtaGvo de estoque diário, não há na planilha

que serviu de prova da autuação, a indicação do nº do documento fiscal de entrada e de

saída, com informações necessárias e individualizadas, que permitam ao sujeito passivo o

exercício pleno de defesa e ao julgador aferir a liquidez e certeza do crédito tributário.

Ressalta que, a ausência das informações relaGvas aos documentos fiscais de entrada e de

saída na planilha que embasa a autuação, os quais compuseram diariamente a equação

matemáGca, faz recair sobre o sujeito passivo e a autoridade julgadora a obrigação de fa-

zer uma recomposição do levantamento fiscal paralela ao da fiscalização, para somente

assim atestar a liquidez e certeza do crédito tributário, fato que configura insuficiência de

prova, em consonância com o art. 3º, inciso II do Provimento nº 02/2023,  sendo acompa-

nhada nesse entendimento pelos Conselheiros Geider de Lima Alcântara,  José Parente

Prado Neto  e Pedro Jorge Medeiros. A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi voto dis-

cordante e defendeu a procedência da acusação fiscal, em face do entendimento de que

resta evidenciado o ilícito descrito na peça inicial, submetendo-se o sujeito passivo ao pa-

gamento do ICMS e da sanção prevista no Art. 123, III, “a” da Lei n° 12.670/96, com reda-

ção dada pela Lei n° 13.418/03, sendo acompanhada nesse entendimento pelo conselhei-

ro Marcus Vinícius  de Vasconcelos Maia. O representante da Douta Procuradoria-Geral do

Estado  se posicionou pela procedência do feito fiscal, com os mesmos fundamentos da

Conselheira  Sabrina Andrade Guilhon. Presente à sessão, realizando sustentação oral do

recurso,  o  Dr.   José  Ribeiro  Neto.  PROCESSO  DE  RECURSO  No.:  1/363/2019.  A.I.:

1/2018111905. RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PREDILETO

LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELA-

TOR(A): PEDRO JORGE MEDEIROS. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de

Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por voto de

desempate da presidência, preliminarmente afastar, com fundamento no art. 91, parágra-

fos 6º e 7º da Lei 18.185/2022, a nulidade do julgamento singular. A Conselheira Relatora

Sabrina Andrade Guilhon  resolveu por não acatar tal pedido em virtude de que o contri-

buinte poderia ter trazido as questões de mérito em seu recurso ordinário e pelo fato de
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que a julgadora singular moGvou a manutenção da penalidade imposta, não causando ne-

nhum prejuízo à parte, vez que a penalidade   vigente à época do fato gerador, a inserta

no art. 123, III, a" da Lei n° 12.670/96, com redação da Lei n°13.418/2003, é a mesma apli-

cada pelo autuante (30%) na forma demonstrada  nas Informações Complementares, posi-

cionamento este que  foi acompanhado pelo Conselheiro Marcus Vinícius de Vasconcelos

Maia  e pela Conselheira Ivete Maurício de Lima. Votaram pelo retorno do julgamento à 1a

instância, os Conselheiros Geider de Lima Alcântara, Pedro Jorge Medeiros e José Parente

Prado Neto. No mérito, resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para  reformar a

decisão de procedência proferida no julgamento singular, para declarar a  NULIDADE MA-

TERIAL  do feito fiscal. A decisão   foi proferida  com fundamento no art. 3º, II  do Provi-

mento CRT/CONAT nº 02/2023, e por entender que, não obstante conste nos autos (CD

ANEXO), a base de dados (EFD e NF-e) uGlizada para elaboração do levantamento quanG-

taGvo de estoque diário, não há na planilha que serviu de prova da autuação, a indicação

do nº do documento fiscal de entrada e de saída, com informações necessárias e individu-

alizadas, que permitam ao sujeito passivo o exercício pleno de defesa e ao julgador aferir

a liquidez e certeza do crédito tributário. Ressalta que, a ausência das informações relaG-

vas aos documentos fiscais de entrada e de saída na planilha que embasa a autuação, os

quais compuseram diariamente a equação matemáGca, faz recair sobre o sujeito passivo e

a autoridade julgadora a obrigação de fazer uma recomposição do levantamento fiscal pa-

ralela ao da fiscalização, para somente assim atestar a liquidez e certeza do crédito tribu-

tário, fato que configura insuficiência de prova, em consonância com o art. 3º, inciso II do

Provimento nº 02/2023,   sendo acompanhado nesse entendimento pelos Conselheiros

Geider de Lima Alcântara,  José Parente Prado Neto  e pela Conselheira Ivete Maurício de

Lima. A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi voto discordante e defendeu a procedên-

cia da acusação fiscal, em face do entendimento de que resta evidenciado o ilícito descrito

na peça inicial, submetendo-se o sujeito passivo ao pagamento do ICMS e da sanção pre-

vista no Art. 123, III, “a” da Lei n° 12.670/96, com redação dada pela Lei n° 13.418/03, sen-

do acompanhada nesse entendimento pelo conselheiro Marcus Vinícius  de Vasconcelos

Maia. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou pela proce-

dência do feito fiscal, com os mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina Andrade Gui-

lhon. Presente à sessão, realizando sustentação oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto.

PROCESSO DE RECURSO No.: 1/362/2019. A.I.: 1/2018111918. RECORRENTE: DISTRIBUI-

DORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-

MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): PEDRO JORGE MEDEIROS. DE-

CISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer

do recurso ordinário interposto resolve, por voto de desempate da presidência, prelimi-

narmente afastar, com fundamento no art. 91, parágrafos 6º e 7º da Lei 18.185/2022, a
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nulidade do julgamento singular. A Conselheira Relatora Sabrina Andrade Guilhon  resol-

veu por não acatar tal pedido em virtude de que o contribuinte poderia ter trazido as

questões de mérito em seu recurso ordinário e pelo fato de que a julgadora singular moG-

vou a manutenção da penalidade imposta, não causando nenhum prejuízo à parte, vez

que a penalidade   vigente à época do fato gerador, a inserta no art. 123, III, a" da Lei n°

12.670/96, com redação da Lei n°13.418/2003, é a mesma aplicada pelo autuante (30%)

na forma demonstrada  nas Informações Complementares, posicionamento este que  foi

acompanhado pelo Conselheiro Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia  e pela Conselheira

Ivete Maurício de Lima. Votaram pelo retorno do julgamento à 1a instância, os Conselhei-

ros Geider de Lima Alcântara, Pedro Jorge Medeiros e José Parente Prado Neto. No méri-

to, resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para  reformar a decisão de procedên-

cia proferida no julgamento singular, para declarar a  NULIDADE MATERIAL  do feito fiscal.

A decisão   foi proferida  com fundamento no art. 3º, II  do Provimento CRT/CONAT nº

02/2023, e por entender que, não obstante conste nos autos (CD ANEXO), a base de dados

(EFD e NF-e) uGlizada para elaboração do levantamento quanGtaGvo de estoque diário,

não há na planilha que serviu de prova da autuação, a indicação do nº do documento fis-

cal de entrada e de saída, com informações necessárias e individualizadas, que permitam

ao sujeito passivo o exercício pleno de defesa e ao julgador aferir a liquidez e certeza do

crédito tributário. Ressalta que, a ausência das informações relaGvas aos documentos fis-

cais de entrada e de saída na planilha que embasa a autuação, os quais compuseram diari-

amente a equação matemáGca, faz recair sobre o sujeito passivo e a autoridade julgadora

a obrigação de fazer uma recomposição do levantamento fiscal paralela ao da fiscalização,

para somente assim atestar a liquidez e certeza do crédito tributário, fato que configura

insuficiência de prova, em consonância com o art. 3º, inciso II do Provimento nº 02/2023,

sendo acompanhado nesse entendimento pelos Conselheiros Geider de Lima Alcântara,

José Parente Prado Neto  e pela Conselheira Ivete Maurício de Lima. A conselheira Sabrina

Andrade Guilhon foi voto discordante e defendeu a procedência da acusação fiscal, em fa-

ce do entendimento de que resta evidenciado o ilícito descrito na peça inicial, subme-

tendo-se o sujeito passivo ao pagamento do ICMS e da sanção prevista no Art. 123, III, “a”

da Lei n° 12.670/96, com redação dada pela Lei n° 13.418/03, sendo acompanhada nesse

entendimento pelo conselheiro Marcus Vinícius  de Vasconcelos Maia. O representante da

Douta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou pela procedência do feito fiscal, com

os mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina Andrade Guilhon. Presente à sessão, re-

alizando sustentação oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto.  PROCESSO DE RECURSO

No.: 1/394/2019. A.I.: 1/2018111928. RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE

PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): JOSÉ PARENTE PRADO NETO. DECISÃO:  A 1ª Câmara de

Ata 78ª Sessão Ordinária 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários 20 de Novembro de 2023



Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário in-

terposto resolve, por voto de desempate da presidência, preliminarmente afastar, com

fundamento no art. 91, parágrafos 6º e 7º da Lei 18.185/2022, a nulidade do julgamento

singular. A Conselheira Relatora Sabrina Andrade Guilhon  resolveu por não acatar tal pe-

dido em virtude de que o contribuinte poderia ter trazido as questões de mérito em seu

recurso ordinário e pelo fato de que a julgadora singular moGvou a manutenção da penali-

dade imposta, não causando nenhum prejuízo à parte, vez que a penalidade   vigente à

época do fato gerador, a inserta no art. 123, III, a" da Lei n° 12.670/96, com redação da Lei

n°13.418/2003, é a mesma aplicada pelo autuante (30%) na forma demonstrada  nas In-

formações Complementares, posicionamento este que  foi acompanhado pelo Conselhei-

ro Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia  e pela Conselheira Ivete Maurício de Lima. Vota-

ram pelo retorno do julgamento à 1a instância, os Conselheiros Geider de Lima Alcântara,

Pedro Jorge Medeiros e José Parente Prado Neto. No mérito, resolve, por maioria de vo-

tos, dar provimento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no julgamento

singular, para declarar a  NULIDADE MATERIAL  do feito fiscal. A decisão   foi proferida

com fundamento no art. 3º, II  do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, e por entender

que, não obstante conste nos autos (CD ANEXO), a base de dados (EFD e NF-e) uGlizada

para elaboração do levantamento quanGtaGvo de estoque diário, não há na planilha que

serviu de prova da autuação, a indicação do nº do documento fiscal de entrada e de saída,

com informações necessárias e individualizadas, que permitam ao sujeito passivo o exercí-

cio pleno de defesa e ao julgador aferir a liquidez e certeza do crédito tributário. Ressalta

que, a ausência das informações relaGvas aos documentos fiscais de entrada e de saída na

planilha que embasa a autuação, os quais compuseram diariamente a equação matemáG-

ca, faz recair sobre o sujeito passivo e a autoridade julgadora a obrigação de fazer uma re-

composição do levantamento fiscal paralela ao da fiscalização, para somente assim atestar

a liquidez e certeza do crédito tributário, fato que configura insuficiência de prova, em

consonância com o art. 3º, inciso II do Provimento nº 02/2023,  sendo acompanhado nes-

se entendimento pelos Conselheiros Geider de Lima Alcântara,  José Parente Prado Neto

e pela Conselheira Ivete Maurício de Lima. A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi voto

discordante e defendeu a procedência da acusação fiscal, em face do entendimento de

que resta evidenciado o ilícito descrito na peça inicial, submetendo-se o sujeito passivo ao

pagamento do ICMS e da sanção prevista no Art. 123, III, “a” da Lei n° 12.670/96, com re-

dação dada pela Lei n° 13.418/03, sendo acompanhada nesse entendimento pelo conse-

lheiro Marcus Vinícius  de Vasconcelos Maia.  O representante da Douta Procuradoria-

Geral do Estado  se posicionou pela procedência do feito fiscal, com os mesmos funda-

mentos da Conselheira  Sabrina Andrade Guilhon. Presente à sessão, realizando sustenta-

ção oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto. A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr.
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Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes  convocado  os membros da Câ-

mara para parGciparem da 79ª sessão a realizar-se  no dia  21 de novembro de 2023, às 8

(oito) horas. E para constar eu, Evaneide Duarte Vieira, Secretária da 1ª Câmara, lavrei a

presente ata que vai por mim subscrita e assinada pelo Senhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior

PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira

Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT  
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.
Aos 21 (vinte e um ) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às

08h30 (oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art.

50 c/c art. 31 do RICRT/CE, foi aberta a 79ª (septuagésima nona) Sessão Ordinária da 1ª

Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,   sob a

Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior. Presentes à Sessão as Conselheiras

Ivete Maurício de Lima e Sabrina Andrade Guilhon e os conselheiros, Felipe Silveira Gurgel

do Amaral, Geider de Lima Alcântara,    Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia e Pedro Jor-

ge Medeiros.  Presente à sessão, o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma;eus Viana Neto. Tam-

bém presente, secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária

Evaneide Duarte.  Iniciado os trabalhos, o presidente indagou aos conselheiros se estes re-

ceberam a ata  da 78ª sessão e as resoluções referentes aos seguintes processos: Relatora

Sabrina  Andrade  Guilhon:  PROC.  Nº.  1/3834/2019,  A.I.  Nº.1/201909905,  PROC.  Nº.

1/524/2020 A.I. Nº.1/201920950, PROC. Nº. 1/936/2021, A.I. Nº. 1/202108538. Após os

ajustes sugeridos, a ata foi lida e aprovada pelos membros da câmara. Em seguida as reso-

luções elencadas foram aprovadas. Posteriormente, o presidente deu início aos julgamen-

tos: ORDEM DO DIA: PROCESSO DE RECURSO No.: 1/10/2019. A.I.: 1/201811929. RECOR-

RENTE: DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉ-

LULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LI-

MA ALCÂNTARA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributá-

rios, após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria de votos, dar pro-

vimento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no julgamento singular, para

declarar a  NULIDADE MATERIAL  do feito fiscal. A decisão   foi proferida  com fundamen-

to no art. 3º, II  do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, e por entender que, não obstante

conste nos autos (CD ANEXO) a base de dados (EFD e NF-e) uIlizada para elaboração do

levantamento quanItaIvo de estoque diário, não há na planilha que serviu de prova da

autuação, a indicação do nº do documento fiscal de entrada e de saída, com informações

necessárias e individualizadas, que permitam ao sujeito passivo o exercício pleno de defe-

sa e ao julgador aferir a liquidez e certeza do crédito tributário. Ressalta que, a ausência
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das informações relaIvas aos documentos fiscais de entrada e de saída na planilha que

embasa a autuação, os quais compuseram diariamente a equação matemáIca, faz recair

sobre o sujeito passivo e a autoridade julgadora a obrigação de fazer uma recomposição

do levantamento fiscal paralela à realizada pela fiscalização, para somente, assim, atestar

a liquidez e certeza do crédito tributário, fato que configura insuficiência de prova, em

consonância com o art. 3º, inciso II do Provimento nº 02/2023,  sendo acompanhado nes-

se entendimento pelos Conselheiros Felipe Silveira Gurgel do Amaral, Pedro Jorge Medei-

ros  e pela Conselheira Ivete Maurício de Lima. A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi

voto discordante e defendeu a procedência da acusação fiscal, em face do entendimento

de que resta evidenciado o ilícito descrito na peça inicial, e que há nos autos,  todas as

provas necessárias  para a verificação pelo  contribuinte, dos valores apurados,  sendo

acompanhada  nesse  entendimento  pelo conselheiro  Marcus  Vinícius   de  Vasconcelos

Maia. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou pela proce-

dência do feito fiscal, com os mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina Andrade Gui-

lhon. Presente à sessão, realizando sustentação oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto.

PROCESSO DE RECURSO No.: 1/431/2019. A.I.: 1/201811930. RECORRENTE: DISTRIBUI-

DORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PREDILETO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGA-

MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): GEIDER DE LIMA ALCÂNTARA.

DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhe-

cer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para

reformar a decisão de procedência proferida no julgamento singular, para declarar a  NU-

LIDADE MATERIAL  do feito fiscal. A decisão   foi proferida  com fundamento no art. 3º, II

do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, e por entender que, não obstante conste nos au-

tos (CD ANEXO) a base de dados (EFD e NF-e) uIlizada para elaboração do levantamento

quanItaIvo de estoque diário, não há na planilha que serviu de prova da autuação, a indi-

cação do nº do documento fiscal de entrada e de saída, com informações necessárias e in-

dividualizadas, que permitam ao sujeito passivo o exercício pleno de defesa e ao julgador

aferir a liquidez e certeza do crédito tributário. Ressalta que, a ausência das informações

relaIvas aos documentos fiscais de entrada e de saída na planilha que embasa a autuação,

os quais compuseram diariamente a equação matemáIca, faz recair sobre o sujeito passi-

vo e a autoridade julgadora a obrigação de fazer uma recomposição do levantamento fis-

cal paralela à realizada pela fiscalização, para somente, assim, atestar a liquidez e certeza

do crédito tributário, fato que configura insuficiência de prova, em consonância com o art.

3º, inciso II do Provimento nº 02/2023,  sendo acompanhado nesse entendimento pelos

Conselheiros Felipe Silveira Gurgel do Amaral, Pedro Jorge Medeiros  e pela Conselheira

Ivete Maurício de Lima.  A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi voto discordante e de-

fendeu a procedência da acusação fiscal, em face do entendimento de que resta evidenci-
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ado o ilícito descrito na peça inicial, e que há nos autos,  todas as provas necessárias  para

a verificação pelo  contribuinte, dos valores apurados,  sendo acompanhada nesse enten-

dimento pelo conselheiro Marcus Vinícius  de Vasconcelos Maia. O representante da Dou-

ta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou pela procedência do feito fiscal, com os

mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina Andrade Guilhon.  Presente à sessão, reali-

zando sustentação oral do recurso, o Dr.  José Ribeiro Neto. PROCESSO DE RECURSO No.:

1/2155/2019. A.I.: 1/201901841. RECORRENTE: GUARAUTOS VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A):

FELIPE SILVEIRA GURGEL DO AMARAL.  DECISÃO:   A 1ª Câmara de Julgamento do Conse-

lho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por

maioria de votos, dar parcial provimento para reformar a decisão exarada no julgamento

monocráIco, para julgar PARCIAL PROCEDENTE  a acusação fiscal,  com reenquadramento

da penalidade para  aplicar  a  prevista  no arIgo  123,  inciso  VIII,  alínea  “d”,  da  Lei  Nº

12.670/96, por exercício financeiro,   com fundamento no art. 310 do RICMS. Decisão, nos

termos do voto do conselheiro relator, que foi acompanhado nesse entendimento pelos

conselheiros Geider de Lima Alcântara, Ivete Maurício de Lima, Marcus Vinícius de Vas-

concelos Maia e Pedro Jorge Medeiros.  A conselheira Sabrina Andrade Guilhon foi voto

discordante e defendeu a  procedência, com manutenção da penalidade inserta no art.

123, inciso VIII, alínea “L” da Lei Nº 12.670/96, por entender que as notas fiscais escritura-

das com a falta das respecIvas chaves de acesso e ainda com modelo 01 ao invés do mo-

delo 55, configura divergência de informação , com os mesmos fundamentos do lança-

mento efetuado. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado  se posicionou

pela procedência do feito fiscal, com os mesmos fundamentos da Conselheira  Sabrina An-

drade Guilhon. Presente à sessão, realizando sustentação oral do recurso, o Dr.  Júlio Yuri

Rodrigues Rolim.  PROCESSO DE RECURSO No.: 1/57/2022. A.I.: 1/2019011479. RECOR-

RENTE: REAL  MOTO PEÇAS LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-

CIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): FELIPE SILVEIRA GURGEL DO AMARAL. DECISÃO: A 1ª

Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso or-

dinário interposto, resolve, preliminarmente, por unanimidade de votos, dar  provimento

ao recurso ordinário interposto para reformar a decisão de procedência exarada no julga-

mento singular, para declarar EXTINTO o auto de infração, com fundamento no art. 3º da

Lei Nº 17.771/2021, combinado com o art. 94, inciso IV  da Lei 18.185/2022 e o  art. 106,

inciso II, alínea “a” do CTN,  considerando que restou comprovado em sessão que foram

atendidos os requisitos do art 3º, retrocitado inclusive com a formalização de desconheci-

mento das operações no momento da resposta do contribuinte à cienIficação do termo

de início da fiscalização em 14 setembro de 2021, nos termos do voto do conselheiro rela-

tor e em conformidade com o entendimento do representante da Douta Procuradoria Ge-
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ral do Estado. PROCESSO DE RECURSO No.: 1/502/2021. A.I.: 1/202103259. RECORREN-

TE: TAFF BRASIL TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO

DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA. DECISÃO: A

1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do Recurso

Ordinário interposto, resolve, por unanimidade de votos, negar provimento para manter a

PROCEDÊNCIA do feito fiscal,  nos exatos  termos do julgamento de Primeira  Instância.

Afastada a preliminar de nulidade do julgamento de Primeira Instância por cerceamento

de defesa e ausência de manifestação dos pontos suscitados na impugnação, uma vez que

o julgador singular enfrentou todas as questões de defesa e muito bem fundamentou sua

decisão, sem deixar lacuna que jusIfique a sua anulação. Em relação ao caráter confisca-

tório da multa não cabe ao julgador administraIvo a apreciação dessa matéria, nos ter-

mos da Súmula 11 do CONAT. No mérito, raIfica os fundamentos da decisão monocráIca,

em face de não ter a Recorrente apresentado nenhuma contraprova capaz de ilidir a acu-

sação fiscal, cabendo ressaltar que o aludido rastreamento apresentado na impugnação se

refere ao veículo de PLACA BDF3B52 que realizou a segunda entrada que foi objeto da au-

tuação (reuIlização), mostrando-se inservível para descaracterizar a infração. O represen-

tante  da douta Procuradoria Geral do Estado manifestou-se favorável a procedência da

acusação fiscal.A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por encerrados

os trabalhos, tendo antes  convocado  os membros da Câmara para parIciparem da 79ª

sessão a realizar-se  no dia  22 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar eu,

Evaneide Duarte Vieira, Secretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim

subscrita e assinada pelo Senhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior
PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira
Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT  
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 80ª (OCTAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.
Aos 22 (vinte e dois ) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às

08h30 (oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art.

50 c/c art. 31 do RICRT/CE, foi aberta a 80ª (octagésima) Sessão Ordinária da 1ª Câmara

de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,   sob a Presidên-

cia de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior.  Presentes à Sessão as Conselheiras Ivete

Maurício de Lima, Andréa Arrais Egypto e Sabrina Andrade Guilhon e os conselheiros, Ha-

milton Gonçalves Sobreira, Geider de Lima Alcântara e    Marcus Vinícius de Vasconcelos

Maia.  Presente à sessão, o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma?eus Viana Neto.  Também

presente, secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secretária Eva-

neide Duarte.  Iniciado os trabalhos, o presidente indagou aos conselheiros se estes rece-

beram a ata  da 79ª sessão. Após os ajustes sugeridos, a ata foi lida e aprovada pelos

membros da câmara. Posteriormente, o presidente  deu início aos julgamentos:  ORDEM

DO DIA: PROCESSO DE RECURSO No.: 1/87/2022. A.I.: 1/202112208. RECORRENTE: GNG

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INS-

TÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): SABRINA ANDRADE GUILHON. DECISÃO: A 1ª Câ-

mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordi-

nário interposto resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para  reformar a decisão

de procedência proferida no julgamento singular, para declarar a  NULIDADE FORMAL  do

feito fiscal, nos termos do voto do conselheiro Marcus Vinícius de Vasconcelos Maia, de-

signado para elaborar a resolução por ter proferido o primeiro voto divergente e vence-

dor, considerando que os membros da câmara firmaram entendimento pela nulidade for-

mal com fundamento no art. 2º, X, do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, tendo em vista

a existência de falhas relacionadas ao descumprimento de formalidades necessárias para

validade do ato de lançamento ou de irregularidades verificadas no procedimento de fis-

calização, considerando que houve a lavratura de auto de infração versando sobre matéria

que esteve sob consulta fiscal formulada pelo autuado, qual seja, a responsabilidade tribu-

tária do remetente de mercadorias pelo pagamento do ICMS diferencial de alíquotas pre-

visto no art. 155 § 2º, VIII “b” da ConsMtuição Federal. Em análise ao presente feito fiscal,
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restou constatado, em sessão, que a autuada, de fato, protocolizou consulta à legislação

tributária perante à Célula de Consultoria e Normas – CECON (integrante da estrutura da

Coordenadoria de Tributação – COTRI), versando sobre a mesma matéria objeto da autua-

ção fiscal (responsabilidade da desMnatária de mercadorias pelo pagamento do ICMS Dife-

rencial de Alíquotas) em 27/05/2019, ou seja, em data anterior ao Mandado de Ação Fis-

cal nº 2021.02479 (datado de 24/08/2021) e da própria lavratura do auto de infração (da-

tado  de  09/11/2021).  Ademais,  a  consulta  à  legislação  tributária  foi  respondida  em

24/08/2022, restando toda a análise de mérito sustentada pela recorrente prejudicada,

em vista da decretação da nulidade formal da ação fiscal. A conselheira Sabrina Andrade

Guilhon votou em senMdo divergente, pelo afastamento da nulidade formal, não se apli-

cando os efeitos da consulta fiscal formulada, em vista de, conforme apontado no julga-

mento singular, o objeto da consulta haver sido solucionado. Nesse senMdo, destaca-se

que o mérito da  ADI nº 5469 foi julgado procedente, em 24/02/2021, tendo declarado a

inconsMtucionalidade formal das cláusulas primeira,  segunda, terceira, sexta e nona do

Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de PolíMca Fazen-

dária (CONFAZ). Observe-se que a presente decisão deve ser comunicada para as provi-

dências por parte do agente autuante originário, nos termos do art. 35, § 5º, II, do Decreto

nº 34.605/2022. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicionou

pela  procedência do feito fiscal.  Presente à sessão, realizando sustentação oral, o advo-

gado, Dr. José Ribeiro Neto. PROCESSO DE RECURSO No.: 1/92/2022. A.I.: 1/202112210.

RECORRENTE: GNG CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGA-

MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): SABRINA ANDRADE GUILHON.

DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhe-

cer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria de votos, dar provimento,  para

reformar a decisão de procedência proferida no julgamento singular, para declarar a  NU-

LIDADE FORMAL  do feito fiscal, nos termos do voto do conselheiro Marcus Vinícius de

Vasconcelos Maia, designado para elaborar a resolução por ter proferido o primeiro voto

divergente e vencedor, considerando que os membros da câmara firmaram entendimento

pela  nulidade  formal  com  fundamento  no  art.  2º,  X,  do  Provimento  CRT/CONAT  nº

02/2023, tendo em vista a existência de falhas relacionadas ao descumprimento de forma-

lidades necessárias para validade do ato de lançamento ou de irregularidades verificadas

no procedimento de fiscalização, considerando que houve a lavratura de auto de infração

versando sobre matéria que esteve sob consulta fiscal formulada pelo autuado, qual seja,

a responsabilidade tributária do remetente de mercadorias pelo pagamento do ICMS dife-

rencial de alíquotas previsto no art. 155 § 2º, VIII “b” da ConsMtuição Federal. Em análise

ao presente feito fiscal, restou constatado, em sessão, que a autuada, de fato, protocoli-

zou consulta à legislação tributária perante à Célula de Consultoria e Normas – CECON (in-
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tegrante da estrutura da Coordenadoria de Tributação – COTRI), versando sobre a mesma

matéria objeto da autuação fiscal (responsabilidade da desMnatária de mercadorias pelo

pagamento do ICMS Diferencial de Alíquotas) em 27/05/2019, ou seja, em data anterior

ao Mandado de Ação Fiscal nº 2021.02479 (datado de 24/08/2021) e da própria lavratura

do auto de infração (datado de 09/11/2021). Ademais, a consulta à legislação tributária foi

respondida em 24/08/2022, restando toda a análise de mérito sustentada pela recorrente

prejudicada, em vista da decretação da nulidade formal da ação fiscal. A conselheira Sabri-

na Andrade Guilhon votou em senMdo divergente, pelo afastamento da nulidade formal,

não se aplicando os efeitos da consulta fiscal formulada, em vista de, conforme apontado

no julgamento singular, o objeto da consulta haver sido solucionado. Nesse senMdo, des-

taca-se que o mérito da  ADI nº 5469 foi julgado procedente, em 24/02/2021, tendo decla-

rado a inconsMtucionalidade formal das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona

do Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de PolíMca Fa-

zendária (CONFAZ). Observe-se que a presente decisão deve ser comunicada para as pro-

vidências por parte do agente autuante originário, nos termos do art. 35, § 5º, II, do De-

creto nº 34.605/2022. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicio-

nou pela  procedência do feito fiscal.  Presente à sessão, realizando sustentação oral, o ad-

vogado,  Dr.  José  Ribeiro  Neto.  PROCESSO  DE  RECURSO  No.:  1/91/2022.  A.I.:

1/202112213. RECORRENTE: GNG CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLU-

LA   DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  CONSELHEIRO(A)  RELATOR(A):  MARCUS  VI-

NÍCIUS DE VASCONCELOS MAIA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de

Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria

de votos, dar provimento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no julga-

mento singular, para declarar a  NULIDADE FORMAL  do feito fiscal,  nos termos do voto

do conselheiro relator, considerando que os membros da câmara firmaram entendimento

pela  nulidade  formal  com  fundamento  no  art.  2º,  X,  do  Provimento  CRT/CONAT  nº

02/2023, tendo em vista a existência de falhas relacionadas ao descumprimento de forma-

lidades necessárias para validade do ato de lançamento ou de irregularidades verificadas

no procedimento de fiscalização, considerando que houve a lavratura de auto de infração

versando sobre matéria que esteve sob consulta fiscal formulada pelo autuado, qual seja,

a responsabilidade tributária do remetente de mercadorias pelo pagamento do ICMS dife-

rencial de alíquotas previsto no art. 155 § 2º, VIII “b” da ConsMtuição Federal. Em análise

ao presente feito fiscal, restou constatado, em sessão, que a autuada, de fato, protocoli-

zou consulta à legislação tributária perante à Célula de Consultoria e Normas – CECON (in-

tegrante da estrutura da Coordenadoria de Tributação – COTRI), versando sobre a mesma

matéria objeto da autuação fiscal (responsabilidade da desMnatária de mercadorias pelo

pagamento do ICMS Diferencial de Alíquotas) em 27/05/2019, ou seja, em data anterior
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ao Mandado de Ação Fiscal nº 2021.02479 (datado de 24/08/2021) e da própria lavratura

do auto de infração (datado de 09/11/2021). Ademais, a consulta à legislação tributária foi

respondida em 24/08/2022, restando toda a análise de mérito sustentada pela recorrente

prejudicada, em vista da decretação da nulidade formal da ação fiscal, A conselheira Sabri-

na Andrade Guilhon votou em senMdo divergente, pelo afastamento da nulidade formal,

não se aplicando os efeitos da consulta fiscal formulada, em vista de, conforme apontado

no julgamento singular, o objeto da consulta haver sido solucionado. Nesse senMdo, des-

taca-se que o mérito da  ADI nº 5469 foi julgado procedente, em 24/02/2021, tendo decla-

rado a inconsMtucionalidade formal das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona

do Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de PolíMca Fa-

zendária (CONFAZ). Observe-se que a presente decisão deve ser comunicada para as pro-

vidências por parte do agente autuante originário, nos termos do art. 35, § 5º, II, do De-

creto nº 34.605/2022. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicio-

nou pela  procedência do feito fiscal. Presente à sessão, realizando sustentação oral, o ad-

vogado,  Dr.  José  Ribeiro  Neto.  PROCESSO  DE  RECURSO  No.:  1/00088/2022.  A.I.:

1/202112219. RECORRENTE: GNG CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLU-

LA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A):  GEIDER DE LIMA

ALCÂNTARA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários,

após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria de votos, dar provi-

mento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no julgamento singular, para

declarar a  NULIDADE FORMAL  do feito fiscal,  nos termos do voto do conselheiro relator,

considerando que os membros da câmara firmaram entendimento pela nulidade formal

com fundamento no art. 2º, X, do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, tendo em vista a

existência de falhas relacionadas ao descumprimento de  formalidades necessárias para

validade do ato de lançamento ou de irregularidades verificadas no procedimento de fis-

calização, considerando que houve a lavratura de auto de infração versando sobre matéria

que esteve sob consulta fiscal formulada pelo autuado, qual seja, a responsabilidade tribu-

tária do remetente de mercadorias pelo pagamento do ICMS diferencial de alíquotas pre-

visto no art. 155 § 2º, VIII “b” da ConsMtuição Federal. Em análise ao presente feito fiscal,

restou constatado, em sessão, que a autuada, de fato, protocolizou consulta à legislação

tributária perante à Célula de Consultoria e Normas – CECON (integrante da estrutura da

Coordenadoria de Tributação – COTRI), versando sobre a mesma matéria objeto da autua-

ção fiscal (responsabilidade da desMnatária de mercadorias pelo pagamento do ICMS Dife-

rencial de Alíquotas) em 27/05/2019, ou seja, em data anterior ao Mandado de Ação Fis-

cal nº 2021.02479 (datado de 24/08/2021) e da própria lavratura do auto de infração (da-

tado  de  09/11/2021).  Ademais,  a  consulta  à  legislação  tributária  foi  respondida  em

24/08/2022, restando toda a análise de mérito sustentada pela recorrente prejudicada,

Ata 80ª Sessão Ordinária 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários 22 de Novembro de 2023



em vista da decretação da nulidade formal da ação fiscal. A conselheira Sabrina Andrade

Guilhon votou em senMdo divergente, pelo afastamento da nulidade formal, não se apli-

cando os efeitos da consulta fiscal formulada, em vista de, conforme apontado no julga-

mento singular, o objeto da consulta haver sido solucionado. Nesse senMdo, destaca-se

que o mérito da  ADI nº 5469 foi julgado procedente, em 24/02/2021, tendo declarado a

inconsMtucionalidade formal das cláusulas primeira,  segunda, terceira, sexta e nona do

Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de PolíMca Fazen-

dária (CONFAZ). Observe-se que a presente decisão deve ser comunicada para as provi-

dências por parte do agente autuante originário, nos termos do art. 35, § 5º, II, do Decreto

nº 34.605/2022. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicionou

pela  procedência do feito fiscal. Presente à sessão, realizando sustentação oral, o advoga-

do,  Dr.  José  Ribeiro  Neto.  PROCESSO  DE  RECURSO  No.:  1/00089/2022.  A.I.:

1/202112220. RECORRENTE: GNG CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLU-

LA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELATOR(A):  GEIDER DE LIMA

ALCÂNTARA. DECISÃO:  A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários,

após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por maioria de votos, dar provi-

mento,  para  reformar a decisão de procedência proferida no julgamento singular, para

declarar a  NULIDADE FORMAL  do feito fiscal,  nos termos do voto do conselheiro relator,

considerando que os membros da câmara firmaram entendimento pela nulidade formal

com fundamento no art. 2º, X, do Provimento CRT/CONAT nº 02/2023, tendo em vista a

existência de falhas relacionadas ao descumprimento de  formalidades necessárias para

validade do ato de lançamento ou de irregularidades verificadas no procedimento de fis-

calização, considerando que houve a lavratura de auto de infração versando sobre matéria

que esteve sob consulta fiscal formulada pelo autuado, qual seja, a responsabilidade tribu-

tária do remetente de mercadorias pelo pagamento do ICMS diferencial de alíquotas pre-

visto no art. 155 § 2º, VIII “b” da ConsMtuição Federal. Em análise ao presente feito fiscal,

restou constatado, em sessão, que a autuada, de fato, protocolizou consulta à legislação

tributária perante à Célula de Consultoria e Normas – CECON (integrante da estrutura da

Coordenadoria de Tributação – COTRI), versando sobre a mesma matéria objeto da autua-

ção fiscal (responsabilidade da desMnatária de mercadorias pelo pagamento do ICMS Dife-

rencial de Alíquotas) em 27/05/2019, ou seja, em data anterior ao Mandado de Ação Fis-

cal nº 2021.02479 (datado de 24/08/2021) e da própria lavratura do auto de infração (da-

tado  de  09/11/2021).  Ademais,  a  consulta  à  legislação  tributária  foi  respondida  em

24/08/2022, restando toda a análise de mérito sustentada pela recorrente prejudicada,

em vista da decretação da nulidade formal da ação fiscal. A conselheira Sabrina Andrade

Guilhon votou em senMdo divergente, pelo afastamento da nulidade formal, não se apli-

cando os efeitos da consulta fiscal formulada, em vista de, conforme apontado no julga-
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mento singular, o objeto da consulta haver sido solucionado. Nesse senMdo, destaca-se

que o mérito da  ADI nº 5469 foi julgado procedente, em 24/02/2021, tendo declarado a

inconsMtucionalidade formal das cláusulas primeira,  segunda, terceira, sexta e nona do

Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho Nacional de PolíMca Fazen-

dária (CONFAZ). Observe-se que a presente decisão deve ser comunicada para as provi-

dências por parte do agente autuante originário, nos termos do art. 35, § 5º, II, do Decreto

nº 34.605/2022. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicionou

pela  procedência do feito fiscal. Presente à sessão, realizando sustentação oral, o advoga-

do, Dr. José Ribeiro Neto. A  SSUNTOS GERAIS:   Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por

encerrados os trabalhos, tendo antes  convocado  os membros da Câmara para parMcipa-

rem da 81ª sessão a realizar-se  no dia  23 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para

constar eu, Evaneide Duarte Vieira, Secretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai

por mim subscrita e assinada pelo Senhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior

PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira

Secretária da 1ª Câmara
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO-CONAT  
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS-CRT

1ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 81ª (OCTAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA 1ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.
Aos 23 (vinte e três ) dias do mês de novembro do ano 2023 (dois mil e vinte e três), às

08h30 (oito horas e trinta minutos), verificado o quorum regimental estabelecido no art.

50 c/c art. 31 do RICRT/CE, foi aberta a 81ª (octagésima primeira) Sessão Ordinária da 1ª

Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará,   sob a

Presidência de Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior. Presentes à Sessão as Conselheiras

Ivete Maurício de Lima, Andréa  Viana Arrais Egypto e Sabrina Andrade Guilhon e os con-

selheiros, Hamilton Gonçalves Sobreira, Geider de Lima Alcântara e    Marcus Vinícius de

Vasconcelos Maia.  Presente à sessão, o Sr. Procurador do Estado Dr. Ma?eus Viana Neto.

Também presente, secretariando os trabalhos junto à 1ª Câmara de Julgamento, a Secre-

tária Evaneide Duarte.  Iniciado os trabalhos, o presidente indagou aos conselheiros se es-

tes receberam a ata  da 80ª sessão e resolução referente ao PROC. Nº 1/1058/2021, A.I.

Nº. 1/202102883  da relatoria Felipe Silveira Gurgel do Amaral. Resolução aprovada, rea-

lizou-se os ajustes sugeridos na ata, sendo esta  lida e aprovada pelos membros da câma-

ra.  Posteriormente, o presidente deu início aos julgamentos: ORDEM DO DIA: PROCESSO

DE RECURSO No.: 1/93/2022. A.I.: 1/202112221. RECORRENTE: GNG CONSTRUÇÕES E

COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEI-

RO(A) RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA. DECISÃO: A 1ª Câmara decide, por unani-

midade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para dar-lhe provimento e julgar  IM-

PROCEDENTE o lançamento, sob o fundamento de que, a autuada enquanto empresa de

construção civil, NÃO CONTRIBUINTE do ICMS, não se submete à cobrança específica do

ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA previsto no art. 6º, §1º da LC nº 87/96, que se desNna

exclusivamente ao contribuinte do imposto. Ressalta a Relatora que, na resposta à con-

sulta formulada pela autuada junto a SEFAZ-Ce, a Administração Tributária firmou enten-

dimento de que, a autuada é NÃO CONTRIBUINTE do ICMS, recaindo sobre ele a obrigação

de recolher o ICMS DIFAL, quando não recolhido pelo remetente, no contexto da LC nº

87/2015. Acrescenta-se ainda que, numa análise por amostragem feita por esta Conselhei-

ra Relatora, em consulta ao SITRAM, constatou que nas NF nº 101241, 103191 e 316.986 a

roNna de cálculo agregou MVA (Margem de Valor de Agregação) para calcular a diferen-
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ça de alíquota, fato que configura ainda mais a cobrança indevida.  O representante da

Douta Procuradoria-Geral  do Estado se posicionou pela  improcedência do feito fiscal.

Presente à sessão, realizando sustentação oral, o advogado, Dr. José Ribeiro Neto. PRO-

CESSO DE RECURSO No.: 1/90/2022. A.I.: 1/202112222. RECORRENTE: GNG CONSTRU-

ÇÕES E COMÉRCIO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CON-

SELHEIRO(A) RELATOR(A): IVETE MAURÍCIO DE LIMA.  DECISÃO:  A 1ª Câmara decide, por

unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para dar-lhe provimento e julgar

IMPROCEDENTE o lançamento, sob o fundamento de que, a autuada enquanto empresa

de construção civil, NÃO CONTRIBUINTE do ICMS, não se submete à cobrança específica

do ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA previsto no art. 6º, §1º da LC nº 87/96, que se desNna

exclusivamente ao contribuinte do imposto. Ressalta a Relatora que, na resposta à consul-

taformulada pela autuada junto á SEFAZ-Ce, no Parecer 001/2022, a Administração Tribu-

tária firmou entendimento de que, a autuada é NÃO CONTRIBUINTE do ICMS, recaindo so-

bre ela a obrigação de recolher o ICMS DIFAL, quando não recolhido pelo remetente, no

contexto da LC nº 87/2015. Acrescenta-se ainda que, numa análise por amostragem feita

por esta Conselheira Relatora, em consulta ao SITRAM, constatou que nas NF nº 101241,

103191 e 316.986 a roNna de cálculo aplicou MVA (Margem de Valor de Agregação) para

calcular a diferença de alíquota, fato que configura ainda mais a cobrança indevida.  O re-

presentante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicionou pela  improcedência do

feito fiscal.  Presente à sessão, realizando sustentação oral, o advogado, Dr. José Ribeiro

Neto. PROCESSO DE RECURSO No.: 1/222/2022. A.I.: 1/202200449. RECORRENTE: CÉLU-

LA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.. RECORRIDO: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIA-

LIDADES S/A.  CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): HAMILTON GONÇALVES SOBREIRA. DECI-

SÃO :A 1ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do

reexame necessário interposto resolve, por unanimidade de votos, negar provimento,  pa-

ra  confirmar a decisão exarada na  instância monocráNca, para julgar   IMPROCEDENTE a

acusação fiscal  , nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância com o en-

tendimento do julgador singular, com fundamento na Súmula 10 do CONAT e art. 155,

§2º,  X,  “b” da CF/88,  O representante da Douta Procuradoria-Geral do Estado se posicio-

nou pela  improcedência do feito fiscal.  ParNcipou de forma virtual,  para realização de

sustentação oral, a advogada Dr. Taymara FáNma Pereira.  PROCESSO DE RECURSO No.:

1/277/ 2022. A.I.: 1/202201188. RECORRENTE: LEMOS TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

LTDA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. CONSELHEIRO(A) RELA-

TOR(A): ANDRÉA VIANA ARRAIS EGYPTO. DECISÃO: A 1ª Câmara de Julgamento do Con-

selho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso ordinário interposto resolve, por

unanimidade de votos, dar provimento, para  reformar a decisão proferida em instância

monocráNca, para julgar IMPROCEDENTE a acusação fiscal, nos termos do voto da conse-
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lheira relatora, em face do entendimento de que não existe quaisquer  disposições legais

que amparem a presunção de omissão de entradas realizada através de levantamento fi-

nanceiro ou por meio da apuração do DemonstraNvo Resultado de Mercadoria(DRM), que

deve estar taxaNvamente prevista na legislação de regência e, ainda assim, ser realizada

dentro dos limites previstos, o que configura falha do próprio conteúdo do lançamento,

maculando-o desde a sua origem em seu aspecto material, contrariando dessa forma o

disposto no arNgo 142 do CTN que estabelece que o lançamento deve “verificar a ocorrên-

cia do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcu-

lar o montante do tributo devido, idenNficar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a apli-

cação da penalidade cabível”, tudo isso dentro das regras definidas insNtucionalmente, o

que não ocorreu no caso concreto. O representante da Douta Procuradoria-Geral do Esta-

do se posicionou pela  improcedência do feito fiscal.  Presente a Sessão, realizando sus-

tentação oral, os advogados  Dr. Lucas Pinheiro e Dr. João Lucas Almeida.  PROCESSO DE

RECURSO No.: 1/503/2022. A.I.: 1/202203077. RECORRENTE: EF MONTEIRO SUPERMER-

CADO COMÉRCIO VAREJISTA. RECORRIDO: CÉLULA  DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A): ANDRÉA VIANA ARRAIS EGYPTO.  DECISÃO:  DECISÃO:  A

1a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, após conhecer do recurso

ordinário interposto, resolve, preliminarmente, por voto de desempate da Presidência,

pelo afastamento das nulidades suscitadas pela recorrente: 1) adoção do Levantamento

QuanNtaNvo de Estoque (LQE) de mercadorias anual ao invés do mensal- afastada, em ra-

zão da adequação da metodologia uNlizada pela fiscalização; 2) falhas na formação da pro-

va e ausência relatórios de movimentação em formato ".pdf" – afastadas, tendo em vista

a necessidade de  ajustes relaNvos ao levantamento, a serem realizados em sede de dili-

gência fiscal; e  por não implicarem no cerceamento do direito de defesa do contribuinte.

Foram votos discordantes, pelo acatamento das nulidades suscitadas, os Conselheiros Gei-

der de Lima Alcântara,  Hamilton Gonçalves Sobreira e Andréa Viana Arrais Egypto. No

mérito, com fundamento nos arts. 107, II, § 3o, 110  e 114, caput, e §§ 1o a 3o do Decreto

35.010/2022, resolve, por maioria de votos, por converter o curso do processo em realiza-

ção de DILIGÊNCIA FISCAL, objeNvando o ajuste de inconsistências expressamente apon-

tadas por ocasião da presente sessão de julgamento, ficando designada para elaboração

do respecNvo despacho a conselheira Sabrina Andrade Guilhon, por ter requerido tal pro-

cedimento diligencial, conforme  art. 54 da Portaria 463/2022. Foi  único voto divergente a

conselheira relatora Andréa Viana Arrais Egypto. No despacho  em questão, deve a autori-

dade autuante realizar adequações no levantamento realizado e adotar as seguintes pro-

vidências:   I) realizar  a junção entre códigos de produtos  que apresentam numeração

equivalente (cuja numeração difere apenas pelo acréscimo de "zeros à esquerda" – ex:

código 000015106 e código 15106); após a referida junção. converter para mesmas   das
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unidades de medida(UN) todos os produtos que já foram juntados e aplicar   “UN”, consi-

derando a similaridade dos preços unitários produtos; II) realizar a junção entre unidades

de medida equivalentes (ex: unidade "UN" e a medida UN0001); III) realizar a junção entre

produtos com ordem inverNda em sua descrição (ex: "Sh Alyne Louros RA 350 ml" e "Aly-

ne Sh 350 ml Louros RA"); IV) realizar a junção entre produtos com abreviaturas ou descri-

ções  reduzidas  (ex:  "Iogurte  Isis  Banana  Maca  900g"  e  "Iogurte  Isis  Banana  c/  Maca

900g"); V)  excluir do levantamento de estoo produtos que não são comercializados pelo

contribuinte: BANDEJA B2;  definir a nova base de cálculo objeto do levantamento fiscal.

VII) Trazer os levantamentos supracitados preferencialmente em formato de planilha de

EXCEL;   O representante da Procuradoria Geral do Estado manifestou-se, em sessão, favo-

ravelmente à conversão do feito em diligência fiscal. Presente a Sessão, realizando susten-

tação oral, os advogados  Dr. Lucas Pinheiro e Dr. João Lucas Almeida.   A  SSUNTOS GE  -  

RAIS: Esgotada a pauta, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes

convocado  os membros da Câmara para parNciparem da 81ª sessão a realizar-se  no dia

29 de novembro de 2023, às 8 (oito) horas. E para constar eu, Evaneide Duarte Vieira, Se-

cretária da 1ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pelo Se-

nhor  Presidente da 1ª  Câmara.

Raimundo Frutuoso de Oliveira Júnior
PRESIDENTE da 1ª Câmara

Evaneide Duarte Vieira
Secretária da 1ª Câmara
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